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Apresentação


			O campo das Relações Internacionais se caracteriza epistemologicamente como uma das áreas do saber mais complexas e sofisticadas, dada a relevância e singularidade do seu objeto: a organização sociopolítica prevalecente, que determina as possibilidades de interação entre os seres humanos, em escala planetária. Isso engloba as problemáticas da paz e da guerra, da cooperação ou do conflito, do progresso ou do obscurantismo, da ciência ou dos fundamentalismos, dentre tantas outras. Natural, portanto, que muitos dos maiores talentos intelectuais do passado e do presente tenham se dedicado a pensá-lo sistematicamente, a partir de múltiplas perspectivas.


			 Essa diversidade faz parte da natureza da disciplina, pois ao se erigir em campo de saber, as Relações Internacionais sempre tiveram de se haver com as forças políticas, implicadas na problemática pela qual esse conhecimento foi gestado. Em outras palavras, o pensamento sobre as Relações Internacionais não pode excluir o caráter político desse conhecimento, onde diferentes perspectivas representam, também, diferentes formulações e soluções para determinados problemas, mais favoráveis ou menos, a certos players e seus interesses na política internacional.


			 Não obstante, também convivemos com ambições teóricas da produção de um conhecimento geral sobre as Relações Internacionais, muito mais alinhadas ao positivismo, para quem o papel de uma teoria deveria consistir em “explicar” e “prever” o comportamento dos Estados, a partir da identificação de regularidades e padrões desse comportamento.


			 Em ambos os casos, a História das Relações Internacionais desempenha um papel fundamental para o desenvolvimento do nosso campo de estudo. A própria narrativa clássica da evolução da disciplina, a partir de uma sucessão de grandes “debates” entre correntes divergentes, ilustra como a observação dos eventos do passado e sua relação com o presente garantem uma base sólida para a emergência ou construção epistêmica da racionalidade sobre o fenômeno das Relações Internacionais.1


			O próprio conceito de “História” merece uma breve reflexão. O trabalho do historiador é descrever, em toda a sua complexidade, um determinado evento circunscrito no tempo. Da mesma forma, quando se pensa na história de algo necessariamente se parte do pressuposto da existência deste algo. Quando se estuda, por exemplo, a “história do Brasil”, se busca no passado elementos que auxiliem na compreensão do Brasil que conhecemos. Ou seja, o passado é lido teleologicamente, como função do que existe hoje. Como sabemos que o Brasil existe, vamos ao passado em busca dos fatores que fazem do Brasil o que ele é hoje. Mas a existência do Brasil, ou de qualquer outro país, é contingente, e as coisas poderiam ter ocorrido de forma alternativa.


			A História das Relações Internacionais – por não ser a história de um ator social, mas de uma forma de comportamento humano –, não busca no passado o mundo como se configura politicamente hoje. Ela procura como, em qual contexto, em busca do quê ocorreram os fatos que se revelaram fundamentais para compreendermos como as pessoas se comportam na dimensão internacional. Ou seja, ela não nos ensina apenas como chegamos aqui – embora também o faça –, mas busca apresentar certas regularidades que nos permitam pensar sistematicamente acerca de situações assemelhadas que venham a ocorrer.


			Assim considerando, cabe perguntar: o que é História das Relações Internacionais? Uma das mais influentes descrições desta área acadêmica é classificá-la como o estudo das “forças profundas” que envolvem as questões internacionais, como descreveu um dos criadores desta disciplina, Pierre Renouvin:


			As condições geográficas, os movimentos demográficos, os interesses econômicos e financeiros, os traços da mentalidade coletiva, as grandes correntes sentimentais, essas as forças profundas que formaram o quadro das relações entre os grupos humanos e, em grande parte, lhes determinaram o caráter. (RENOUVIN e DUROSELLE, 1967, p. 6)


			A própria inevitável multidimensionalidade das Relações Internacionais torna impossível a compreensão deste fenômeno sem que se leve em consideração a passagem do tempo, o encadeamento de ações e reações. Compreender os momentos mais relevantes do passado não tem como função apenas fornecer uma “cultura geral” a futuros profissionais cujas áreas de atuação exijam conhecimento do campo internacional, uma habilidade opcional. Na verdade, trata-se de um conhecimento obrigatório para compreender não apenas os eventos pretéritos, mas os acontecimentos atuais.


			Apesar da fundamental importância da História das Relações Internacionais, percebemos que existe uma lacuna nessa literatura de Relações Internacionais no Brasil. Não há livros publicados recentemente, por autores brasileiros, que busquem auxiliar estudantes de graduação a buscar de forma organizada, acessível e concisa os principais acontecimentos que marcam a História das Relações Internacionais. Este livro vem preencher este espaço.


			A trajetória é iniciada, nos dois primeiros capítulos, com a formação das primeiras unidades políticas na Antiguidade, como o Antigo Egito, o intensamente influente mundo grego e a formação de Roma, com a construção do seu império. Em seguida, é apresentado o período da Renascença, quando surgiram alguns dos artefatos mais duradouros das Relações Internacionais, como o Stato e a prática do equilíbrio de poder.


			A traumática experiência das Guerras Religiosas dos séculos XVI e XVII foi abordada nos capítulos 3 e 4. A Reforma e suas consequências para as relações entre unidades políticas inaugurou um período turbulento nas Relações Internacionais. O maior desses conflitos, a Guerra dos Trinta Anos (1618-1648), encerrar-se-á com um dos mais relevantes eventos políticos da história, a Paz de Vestfália (1648), ponto essencial para a compreensão do mundo dividido em Estados soberanos e independentes que vemos hoje. No capítulo 5, o Tratado de Utrecht (1713) inaugura um dos mais importantes elementos das relações entre países nos últimos três séculos: o princípio do reconhecimento internacional dos Estados.


			As grandes revoluções ocorridas entre os séculos XVII e XIX impulsionaram, modificaram e constrangeram, intensificando as relações entre os Estados. No capítulo 6, são trazidas a Revolução Industrial e suas consequências, assim como as revoluções políticas Inglesa, Americana e Francesa. A reação ao projeto revolucionário, seu avanço continental, e a derrota final francesa nas Guerras Napoleônicas moldaram o mundo do apogeu das grandes potências europeias do século XIX. Este período, iniciado com o Congresso de Viena (1815) e a criação do Concerto Europeu, está descrito no capítulo 7.


			O século XIX assistirá à modificação do cenário internacional com a criação de novos Estados e a consolidação de ideias que terão consequências sentidas até hoje. No capítulo 8, o leitor encontrará os processos que levaram à criação da Alemanha e da Itália, momentos que modificaram a estrutura de balança de poder entre as potências europeias. Foi também no século XIX que dois conceitos angariaram grande força, e que são apresentados no capítulo 9: o imperialismo, que, de modo traumático, alastrou-se por grande parte do planeta, deixou marcas nas sociedades que viveram sob esta forma de opressão; e o nacionalismo, cuja força de atração modificou a relação entre Estados e população, gerando o apoio popular às guerras mundiais subsequentes, que influencia e alimenta crises políticas em diversas sociedades até hoje.


			O desmantelamento do Concerto Europeu e a construção de duas alianças contrárias será responsável pela primeira grande corrida armamentista, levando o mundo à Primeira Guerra Mundial, descrita no capítulo 10. A maior guerra de todos os tempos até então motivou o mais abrangente conjunto de tratados de paz, que levaram à construção do mundo do Entre-Guerras, abordado no capítulo 11. Regimes políticos extremistas chegaram ao poder nas duas décadas entre os dois conflitos mundiais. No capítulo 12, veremos como nazistas e fascistas assumiram o comando da Alemanha e da Itália, respectivamente, e a ascensão do regime stalinista na União Soviética.


			A importância da Segunda Guerra Mundial, para se compreender o mundo das décadas seguintes, não pode ser exagerada. Não apenas foi a maior guerra de todos os tempos, mas também encerrou o maior crime de todos, o Holocausto. Ela será motivo de atenção no capítulo 13. As consequências imediatas da guerra, com a emergência do cenário da Guerra Fria, que durará quase cinco décadas, serão tratadas no capítulo 14, que também descreve o período da descolonização de vastas áreas do planeta, com foco na África e na Ásia.


			Os dois últimos capítulos tratam já dos eventos deste século, o século XXI. A possibilidade de um sistema internacional multilateral, depois da bipolaridade da Guerra Fria ter acabado, junto com a União Soviética, esgotou-se na virada do milênio. Como veremos no capítulo 15, os ataques terroristas aos Estados Unidos iniciam o período da “Guerra ao Terror”, que irá esfacelar o multilateralismo dos anos 1990. Por fim, são avaliados cenários baseados no mundo de hoje, como a ascensão da China e a nova assertividade da Rússia.


			Presente em toda a obra está a preocupação de contextualizar os efeitos e descrever a participação do Brasil e de países latino-americanos nos eventos mencionados. Esperamos contribuir para o estudo da História das Relações Internacionais, na esperança de que conhecendo melhor o passado, possamos construir um futuro sem a repetição dos terríveis erros já cometidos.


			Rio de Janeiro, junho de 2022.


			Os Organizadores


			


			

				

					1	O que não chega a ser surpreendente. Como ensinou o filósofo da ciência Imre Lakatos, “o progresso na teoria da racionalidade científica é marcado por descobertas de novos fatos históricos, pela reconstrução de um crescente conjunto de história impregnada de valor como sendo algo racional”. (LAKATOS, Imre. History of Science and Its Rational Reconstructions. In: PSA: Proceedings of the Biennial Meeting of the Philosophy of Science Association, 1970, p. 118).


				


			


		






			Prefácio 


			Williams Gonçalves1


			O interesse dos estudantes brasileiros pelo conhecimento das relações internacionais tem crescido continuadamente. A partir da última década do século passado os cursos universitários dedicados às relações internacionais foram progressivamente se espalhando pelo país, tanto em nível de graduação como em nível de pós-graduação, ao mesmo tempo em que oportunidades de trabalho foram se abrindo no mercado e absorvendo os graduados e pós-graduados nessa especialidade. Essa tendência, decerto, apresenta-se como consequência da globalização e da inserção do Brasil como ator relevante das mais candentes questões que mobilizam esse mundo globalizado. 


			Acompanha esse crescimento uma produção cada vez mais numerosa e mais qualificada sobre a participação do Brasil nas Relações Internacionais. A cada dia surgem novos livros sobre as Relações Internacionais do Brasil em suas diferentes dimensões. A participação dos representantes brasileiros nos diferentes foros internacionais, bem como estudos sobre a política brasileira no contexto regional tornam-se cada vez mais comuns. Todos esses frutos da pesquisa acadêmica tornam possível, por assim dizer, um conhecimento sempre mais amplo e profundo do país.


			Esse é, sem dúvida, um estado de conhecimento das Relações Internacionais do país inegavelmente muito animador. Porém, não há como deixar de registrar, em meio a essa produção tão buliçosa, a existência de uma lacuna. Lacuna essa que consiste na escassez de publicações destinadas à História das Relações Internacionais. 


			Aceitei de bom grado a gentileza do convite para prefaciar este livro por entender que se trata de importante iniciativa que vem preencher a lacuna por nós aludida. Evidentemente que outros livros de estudiosos brasileiros com essa temática já foram publicados. Jamais passaria pela nossa cabeça esquecer ou desmerecer importantes publicações de estudiosos brasileiros. Porém, o número de publicações é insuficiente. São necessárias mais publicações. Não apenas porque o número de jovens universitários interessados nas relações internacionais é cada vez maior, mas também porque se faz necessário variedade de temas e de interpretações.


			No Brasil e em muitos outros países do mundo, o estudo das Relações Internacionais sofre esmagadora influência do que se produz nas universidades dos Estados Unidos. Em virtude das características das universidades daquele país e da inscrição da disciplina na tradição departamental no seu mundo universitário e, por último, mas não menos importante, em virtude dos objetivos perseguidos pelo Estado norte-americano no sistema internacional de poder, os estudiosos de suas universidades e de seus centros de pesquisa atribuem importância muito grande à discussão teórica. Como efeito de seu poder hegemônico, essa abundante produção teórica é acompanhada em todo mundo com acentuada atenção, condicionando em grande medida seus próprios estudos sobre as Relações Internacionais. É tão comum se atribuir tanta importância às polêmicas teóricas que se passam nos Estados Unidos que, não raro, as divergências entre as diferentes correntes teóricas recebem mais atenção do que as análises que são capazes de produzir, como também a grande ambição dos estudiosos periféricos é publicar no seu idioma e nas suas revistas para obter reconhecimento internacional, como se o que é de interesse e de valor para os norte-americanos o fosse igualmente para todos os demais. 


			Ao se deparar com nossa crítica a essa dependência cultural, o leitor pode se perguntar: mas o que tem isso a ver com o livro que ora se apresenta? A resposta é: muita coisa. Para iniciar nossos esclarecimentos faz-se necessário, antes de tudo, reconhecer que a História é a matéria prima da reflexão sobre as Relações Internacionais. Sem o conhecimento da História a reflexão sobre as Relações Internacionais cai no vazio. Sem História das Relações Internacionais não há reflexão consequente sobre as Relações Internacionais. 


			Admitindo-se que a História das Relações Internacionais seja, de fato, indispensável para o estudo das Relações Internacionais, duas importantes questões se nos oferecem: Primeira, o que distingue uma História das Relações Internacionais das demais formas de fazer História? Segunda: por que é importante produzir estudos de História das Relações Internacionais?


			Em resposta à primeira questão, podemos dizer que a História das Relações Internacionais se distingue das demais especialidades de produção histórica por centrar sua atenção no impacto que as relações entre os Estados geram sobre o sistema internacional de poder. Ela se dedica, por assim dizer, a identificar e a acompanhar a evolução das contradições que separam os Estados protagonistas das Relações Internacionais. E, não menos importante, como os demais Estados se adaptam ou contestam os projetos de poder das grandes potências. A História das Relações Internacionais examina, para realizar tal acompanhamento, as relações econômicas, compreendendo relações comerciais e fluxos de investimento. Acompanha também as articulações políticas entre os Estados, o que inclui a criação de instituições internacionais e de blocos regionais, e as formações ideológicas de que se revestem esses projetos. 


			A resposta à primeira destaca um aspecto que é necessário esclarecer, que é o seguinte: a História das Relações Internacionais é, afinal, apenas a história das relações entre as grandes potências? O esclarecimento desse aspecto da primeira resposta introduz, na verdade, a resposta à segunda questão, que é aquela que diz respeito à importância da produção de estudos de História das Relações Internacionais.


			Por considerarmos que o traço definidor do processo histórico no âmbito das relações internacionais é o comportamento daqueles Estados que provocam impacto no sistema internacional de poder, devemos admitir que a História das Relações Internacionais tem, em grande medida, as grandes potências como protagonistas. É inegável. Mas isso não deve significar que a história se apresenta de modo igual para todos. Os acontecimentos são sempre os mesmos, mas as perguntas que o historiador lança são diferentes. Isto porque a História não é formada por um bloco de acontecimentos. A História é, sim, escrita a partir das questões que os historiadores lançam ao passado em função da problemática na qual eles se inscrevem no presente. O que significa que a cada pergunta o passado responde de maneira diferente.


			Além disso, a problemática na qual o historiador está envolvido o leva a explorar aspectos e ângulos analiticamente novos cujas respostas consistirão em novas respostas. Os acontecimentos que causaram a Segunda Guerra Mundial serão sempre os mesmos, porém determinados aspectos desses acontecimentos podem, por exemplo, assemelhar-se a acontecimentos da atualidade, levando o historiador a abordar a questão de uma maneira que ainda não havia sido pensada. As razões pelas quais a Rússia interpretou a expansão da OTAN até sua fronteira como ameaça à sua segurança podem ser entendidas a partir de suas relações pretéritas com os Estados Unidos e a OTAN. A ascensão da China à condição de superpotência na atualidade decerto faz com que o historiador veja seu passado de maneira diferente que vinha se fazendo, lançando-se em busca de novas explicações para essa sua mudança de status internacional.


			Como espero ter deixado evidente, não existe uma História das Relações Internacionais escrita de uma vez para sempre. Ela está continuamente se renovando, revelando aspectos antes não esmiuçados e, consequentemente, apresentando interpretações novas.


			Em vista disso, a História das Relações Internacionais é estudo indispensável para o vigor da área das Relações Internacionais. Quanto mais estudos dessa natureza houver, mais possibilidades de conhecimento se abrem. Sendo assim, devemos saudar este estudo coordenado por Lier Pires Ferreira, Renato Salgado Mendes e Ricardo Basílio Weber, que abrange longo período histórico, ao mesmo tempo em que atualiza publicações anteriores com temas da época presente. Os autores dos dezessete capítulos e os organizadores deste volume prestam grande serviço à comunidade acadêmica, especialmente aos estudantes da área, ao contribuir para reduzir a lacuna de publicações dessa especialidade, pois não há dúvida que todos têm ao seu dispor um livro de grande valia para seus estudos.


			Rio de Janeiro, 03 de julho de 2022.


			


			

				

					1	Professor Titular de Relações Internacionais da UERJ


				


			


	



		




		

			Capítulo 1


			Da formação do Estado antigo à queda de Roma: a gênese das relações entre Estados


			Eduardo Rizzatti Salomão 2


			Gilberto de Souza Vianna 3


			Quando os primeiros agrupamentos humanos se sedentarizaram, surgiu a necessidade de estabelecer aliança e comércio com outras comunidades. Davam-se, aí, os primeiros passos nas relações político-sociais a ganhar complexidade quando da constituição das cidades-estado, reinos e impérios. Para melhor compreender os acontecimentos ligados às relações humanas no tocante à gênese do que hoje se nomeia relações internacionais, é essencial analisar a criação e consolidação do Estado antigo.


			Este capítulo irá apreciar o percurso da formação desta expressão do Estado, tendo por objeto as relações entre os agrupamentos humanos da Antiguidade a estabelecer relações de poder e comercias. As ideias expressas neste texto seguiram as reflexões de Lucien Febvre, lembrando que, ao fim e ao cabo, “há simplesmente a história, na sua Unidade”. Essa história que o autor define como o estudo cientificamente conduzido das atividades e das criações dos homens, de uma humanidade criadora a forjar novas condições de existência, sendo o agente dessas mudanças.


			A afirmação de Febvre é a expressão que tomamos para enfatizar que a abordagem total é um valioso instrumento para a compreensão do passado sob o olhar do presente, no propósito de apreciar a gama de relações humanas em seu conjunto. Trata-se de um esforço de síntese, de oferecer uma visão panorâmica que se dispõe a exercer papel introdutório a guiar o leitor interessado em compreender a importância da Antiguidade na construção do arcabouço das práticas e conceitos das relações políticas entre os povos. Nessa tarefa, é necessário lançar o olhar no nascimento do Estado em sua forma inicial de organização, ou seja, o “Estado antigo”.


			O Estado em sua forma arcaica resulta da sedentarização e da necessidade de se estabelecer uma rede de aliança e defesa. E a diplomacia é o instrumento que vai realizar esse encontro. Charles Tilly identifica três formas distintas de organização que interagem: cidades, estados e redes de confiança, e situa a formação do Estado no Oriente Médio:


			E o Estado? Um estado é uma estrutura de poder que envolve quatro elementos distintivos: 1) meios de coerção concentrados principais, especialmente um exército, 2) organização que é pelo menos parcialmente independente do parentesco e das relações religiosas, 3) uma área de jurisdição definida, e 4) prioridade em alguns aspectos sobre todas as outras organizações que operam dentro dessa área. Embora os quatro elementos já existissem separadamente há algum tempo, ninguém os reuniu todos antes da criação de cidades e estados no Médio Oriente. (TILLY, 2011, tradução nossa).


			O surgimento de cidades e Estados que reuniam os elementos citados por Tilly dá-se no neolítico, expandindo as capacidades humanas de acumulação, inovação e mobilização, dando o salto a conduzir todo um processo civilizatório, com o predomínio de técnicas e tecnologias, códigos e linguagem a consubstanciar a cultura dos povos. As grandes obras da Antiguidade são um exemplo do poder mobilizador do Estado.


			

					A formação do Estado antigo: na margem dos grandes rios, a gênese das noções de diplomacia e relações internacionais


			


			A gênese do Estado antigo e das cidades-estado se inicia com a revolução agrícola ocorrida aproximadamente há 10 mil anos, sedentarizando o homem em assentamentos em torno dos grandes rios Indo, Nilo, Tigre e Eufrates. “Assim, no meio de uma zona de desertos [...], encontram-se realizadas as condições favoráveis ao nascimento de dois oásis em extensão e fertilidade sem rivais”. (AYMARD; AUBOYER, 1998). Primordialmente, surgiu um sistema de segurança e defesa do assentamento e uma política de aliança a observar justamente esse entorno. Esse processo no neolítico é exemplificado por Goucher e Walton (2011) a discorrer sobre a cidade de Jericó:


			Jericó era um assentamento antigo e permanente, datando de 9000 a.C. [...]. Ao longo do milênio seguinte, seus descendentes fizeram a transição da existência errante para a sedentária. No oitavo milênio a.C. Jericó tinha uma população estimada de aproximadamente 2 mil pessoas. A comunidade era cercada por muros defensivos e protetores, ligados a construção de arquitetura monumental [...].


			Os estados da Antiguidade surgem de um processo de unificação, guerra e expansão territorial de algumas cidades-acampamentos existentes na margem dos grandes rios. Isso ocorreu na Mesopotâmia, entre os rios Tigre e Eufrates, atual Iraque, no rio Nilo, no Egito, e nos vales dos rios Yangtzé e Huang He (rios Azul e Amarelo) na China. Os vales férteis dos rios propiciaram o surgimento da agricultura, possibilitando o sustento de grandes agrupamentos que evoluíram e se transformaram em pequenas cidades com capacidade de estabelecer alianças e garantir a segurança dos seus membros.


			Os grandes rios também facilitaram diversos processos de unificação destas mesmas unidades políticas. Isso ocorreu no Egito, aproximadamente em 3100 a.C., quando Menés unificou os diversos “Nomos” então existentes, tornando-se o primeiro faraó a unir o alto e o baixo Egito (BLACK, 2021). Processo similar ocorreu sob Hamurábi, autor do código homônimo, que ampliou as suas fronteiras por meio de conquistas territoriais por todo médio Eufrates, criando o primeiro Império Babilônico.


			

					A diplomacia no Egito antigo e no seu entorno estratégico


			


			Notadamente, os Estado e as cidades-estado da Antiguidade utilizaram a diplomacia como instrumento de suas relações internacionais. O envio de emissários e de mensageiros entre Estados se tornou uma necessidade, principalmente quando fronteiriços ou quando dois ou mais Estados em expansão acabavam se chocando.


			No Egito, o Faraó Amenófis IV (1351-1334 a.C.) foi o responsável por uma revolução religiosa, estabelecendo a existência de um único deus, nomeado “Aton”, representado pelo disco solar, em substituição a Amon e todo um panteão. O faraó regulamentou a prática do novo culto e mudou seu próprio nome para Akhenaton, concentrando poder em desfavor dos sacerdotes. De maior interesse ao propósito deste capítulo foram os registros de correspondências diplomáticas que deixaram um claro retrato da intensa troca de embaixadas e acordos entre os egípcios e seus vizinhos. Tais relações iam desde alianças militares a solicitações de apoio de tropas egípcias, passando por preocupações com novos atores no Oriente Médio, como os hititas, e ordens para a construção de defesa em pontos estratégicos do império.


			As relações diplomáticas serviam tanto para formar alianças e solucionar questões internas, quanto para manter uma dinastia no poder. Tem-se, como exemplo, o ocorrido com Ankhesenpaamon, jovem viúva de Tutancâmon. Em 1349 a.C., ela enviou um embaixador ao rei hitita, Suppiluliuma, para quem a rainha viúva escreveu: “O meu consorte morreu sem deixar herdeiros. Tu, pelo que se diz, tens muitos filhos. Se aceitas enviar-me um dos teus filhos, ele será o meu esposo. Jamais me sujeitarei a desposar um dos meus servos e tenho medo”. (Mella, 1981, p. 200).


			O rei hitita não acreditou na possibilidade que se apresentava. A ideia de que um dos seus filhos poderia se transformar no Faraó do Egito parecia inverossímil. Por isso, enviou um embaixador para se certificar da veracidade do pedido. O embaixador retorna acompanhado por um embaixador egípcio para atestar que a carta da rainha era verdadeira. Em nova carta, a rainha escreveu:


			Por que pensaste Tu que Eu queria enganar-te? Se tivesse tido um filho, acha que eu teria recorrido, para minha vergonha, a um país estrangeiro? Não escrevi a outros, apenas a Ti; dá-me um dos teus filhos, que para mim será somente um marido, mas para o Egito será Rei. (Mella, 1981, p. 200).


			A missiva nos revela a intensa correspondência diplomática em 1300 a.C., na qual se destaca a angústia da viúva do faraó em busca de aliança para sufocar uma conspiração interna. Na busca pela proteção da força armada de seu novo aliado, propõe um acordo matrimonial, evidenciando que esse estratagema já era parte do jogo político das alianças nacionais e dos acordos diplomáticos. Outra importante observação é a de que em relações internacionais o tempo e a rapidez na resposta é um fator sempre considerável.


			O excesso de prudência do rei hitita fez com que deixasse escapar uma oportunidade política única. Segundo Mella (1981), na cidade egípcia de Tebas terminava o período de 70 dias previsto pelo cerimonial para o embalsamamento e o sepultamento do rei morto e, daquele momento em diante, na falta de legítimos sucessores, a designação do novo soberano cabia aos sacerdotes. O rei enviou seu filho após a data prevista nos rituais egípcios e esse desapareceu no caminho, quiçá assassinado por conspiradores.


			

					O reino de Israel e suas redes de comércio


			


			As redes de comércio criadas em Israel sob o reinado de Davi (1003-970 a.C.) e, posteriormente, de Salomão (970-931 a.C.), são calcadas em relações de confiança em nível internacional. O comércio foi a mola propulsora da atividade diplomática do reinado de Salomão. Na Bíblia, no primeiro livro dos Reis, é narrado que “Hiram, rei de Tiro, enviou seus servos a Salomão, ao saber que este fora sagrado rei em lugar de seu pai, pois Hiram sempre foi amigo de Davi.” (1 Rs 5:1).


			As relações internacionais de Israel no tempo de Salomão estavam empenhadas em estabelecer e manter as alianças comerciais e estabelecer rotas de comércio terrestre com o sul (Bright, 2003). A visita da rainha de Sabá é um registro a ser compreendido sob esse prisma. Os habitantes de Sabá tinham estabelecido um reino cujo centro estava localizado onde hoje é o Iêmen oriental. Também interessava à rainha de Sabá manter aliança com Israel para que seu reino tivesse acesso a esta rede comercial, e ter um filho com Salomão consolidaria esta aliança. As rotas comerciais estabelecidas por Salomão possibilitaram o surgimento de uma comunidade de judeus etíopes conhecida como Beta Israel. Na atualidade, essa comunidade é reconhecida com mantenedora de práticas religiosas e da língua hebraica provenientes da antiguidade (AMIT, 2012).


			

					Grécia e Roma: o surgimento dos impérios cosmopolitas


			


			Com os gregos e romanos que encontramos as origens de palavras ligadas às relações internacionais, como “diplomacia” e “consulado”. A arte ou prática das relações internacionais entre os estados, a “diplomacia”, tendo como berço provável o Egito (BLACK, 2010), é originária do grego “diploma, matos”, nome neutro com o significado de “papel dobrado, carta de recomendação, carta de licença ou privilégio” (HOUAISS, 2004).


			Marcando pontos de inflexão na história dos povos do Mediterrâneo, destacam-se as Guerras Médicas (490-479 a.C.), entre gregos e persas, a influir futuramente na constituição de uma “identidade grega”, cujo ponto culminante foi a formação do império de Alexandre, o Grande. A formação do império macedônico foi possível pela sólida base civilizacional comum estimulada por ligações diplomáticas e comerciais entre cidades-estado. O exemplo mais lembrado é Atenas e suas colônias, que formavam um forte império naval.


			Essa verdadeira talassocracia surge primeiramente com a economia de trocas no Mediterrâneo Oriental, em que podemos incluir hebreus e fenícios. Era uma economia formada pela circulação de produtos agrícolas e por uma indústria de manufaturas diversas, como cerâmicas, armas e tecidos. Essa economia, inicialmente limitada, virou um intenso comércio interestados. Os gregos se tornaram grandes intermediários do Mar Mediterrâneo e a economia grega se complementaria com a economia egípcia, em uma dinâmica que fomentou alianças comerciais e militares no norte da África e outras áreas.


			4.1. Os gregos e as relações comerciais como forma de sobrevivência e riqueza


			A economia levou os gregos a se lançarem decisivamente no Mar Mediterrâneo. No continente, o fator climático era restritivo (CARTLEDGE, 2002). Logo o fracasso de uma safra era algo frequente, como foi observado pelos egípcios da época. A esse respeito, Heródoto narra que,


			[…] cessando o Nilo de banhá-los com suas águas, os egípcios que habitam ao sul do Lago Méris e em outras regiões circunvizinhas, e, sobretudo, os que vivem no delta, ficarão expostos a mesma sorte do qual pretendem estarem os gregos ameaçados; pois, sabendo que toda a Grécia é regada pelas chuvas e não pelos rios, como o Egito, dizem que, se os gregos fossem um dia privados dessa dádiva, morreriam de fome. (HERÓDOTO, 2001).


			Assim, as cidades-estado gregas começaram a estabelecer colônias em toda a região do Mediterrâneo, inicialmente pelo fato de que as polis gregas não suportavam um crescimento populacional intenso e, também, pela procura de novas terras com melhores condições de plantio e pastoreio. Essas polis formavam ligas comerciais e de defesa mútua, a exemplo da liga de Delos (478 a.C.), liderada por Atenas. As colônias transformaram as polis gregas em uma comunidade cosmopolita. Mapas do Mediterrâneo e seu entorno foram elaborados em detalhes e legisladores como Sólon (Atenas, 638-558 a.C.) e Clístenes (Atenas, 565-492 a.C.) estabeleceram distinções entre cidadãos (com direitos políticos), metecos (estrangeiros sem direitos políticos) e escravos.


			A prática de enviar embaixadores a diversos estados do mundo então conhecido também favoreceu o cosmopolitismo. Os entrepostos comerciais traziam escravos e diversos produtos de regiões distantes. A colônia de Bizâncio possibilitava o comércio com a região ocidental da atual Turquia. Assim, investigar as regiões do seu entorno estratégico se tornou essencial para a polis grega. A obra de Heródoto, o “pai da História”, vem a cumprir essa função, narrando a cultura e peculiaridades dos persas, fenícios, egípcios, árabes, sudaneses e líbios (BLACK, 2021).


			A Guerra do Peloponeso (431-404 a.C.), disputa entre Esparta e Atenas pela hegemonia grega, teve como justificativa a tentativa de Potidaea (polis tributária de Atenas) de ficar independente. Fundada por coríntios, Potidaea lutava por se livrar do jugo ateniense, apoiada por Esparta e pela liga do Peloponeso. Os espartanos viam na luta pela independência de Potideea uma chance de fortalecer seu poder contra os atenienses.


			O conflito no Peloponeso se transformou em uma disputa geopolítica entre Atenas e Esparta. A guerra forçou um intenso envio de embaixadores por ambas as cidades-estado objetivando angariar aliados soldados ou rendições sem batalhas. Tucídides narra esses fatos em sua obra “História da Guerra do Peloponeso” (TUCÍDIDES, 1987).


			4.2. O reino cosmopolita de Alexandre, o Grande


			A Macedônia era um estado segmentado que evoluiu lentamente para um sistema de confederação. Sob o comando de Filipe II (359-336 a.C.), a confederação deu lugar a um estado centralizado a expandir-se. Situada no nordeste da península grega, a Macedônia foi responsável pela helenização de outros povos. Voltando ao período de afirmação da Macedônia, Filipe conseguira, com as táticas militares da falange macedônica, derrotar Tebas e colocar a península grega sob seu domínio. Quando seu filho Alexandre ascende ao trono em 332 a.C., o mundo grego e o Império Persa passam por um processo de enfraquecimento a sugerir a sua desintegração como consequência de fatores como as Guerras Médicas e a Guerra do Peloponeso.


			Tirando proveito da instabilidade entre os persas, Alexandre se lança em uma guerra de conquista, que, para muitos povos, foi uma guerra de libertação. Alexandre agiu como hábil diplomata, levando as satrapias a se renderem sem resistência. Alexandre substituía o governante por um macedônio, mas conservava as instituições locais, preservando os templos e os sacerdotes locais, deixando a impressão de que a guerra era contra o rei da Pérsia, Dario III, e não contra a cidade conquistada. Essa prática em muito correspondia à visão persa de como governar, preservando a cultura local. Fruto da política de aliança, Alexandre ampliava seu exército. Contudo, aquelas cidades que se recusavam a se render eram devastadas e os habitantes escravizados. A conquista da cidade fenícia de Tiro, antiga concorrente dos gregos, é um exemplo.


			Ao conquistar o Egito, Alexandre começa a estabelecer a noção de monarquia universal, instituindo uma unidade entre os interesses gregos e egípcios que, sob o seu comando, deixaram de ser apenas comerciais. Alexandre foi nomeado Rei dos Gregos e Faraó do Egito, sendo identificado como legítimo soberano por direito divino. Alexandre implementou um governo teocrático ao fundir as duas culturas, assim como o Imperador Augusto de Roma faria anos mais tarde. No Egito, ele fundou uma nova capital, “Alexandria”, cidade planejada como um tabuleiro de xadrez, e que seria modelo para outras 70 cidades do mesmo nome fundadas por ele em todo o Império. Essas cidades serviriam como vetor de divulgação da cultura helênica por todo o Império.


			Após a Batalha de Issu, em 333 a.C., boa parte da Ásia estava sob o controle de Alexandre. O Império cosmopolita estabelecido por ele controlava as importantes rotas de comércio da China ao Mediterrâneo, com cidades helenizadas utilizadas como marco em todo esse sistema comercial. É possível dizer que sob o domínio de Alexandre, a rota da seda chegava com mais fluência à Europa. (TOYNBEE, 1969; BLACK, 2021).


			Ao morrer jovem e sem deixar herdeiros, o seu império foi dividido entre os seus generais. Ptolemeu ficou com o Egito; Cassandro com a Macedônia e a Grécia; Lisímaco com parte da Península da Anatólia e da Trácia; e Selêuco com o Império Persa. As relações comerciais entre esses impérios continuaram existindo decorrente do fato de serem estados helenizados e o grego passou a ser a língua diplomática estabelecida. Fora do predomínio helênico, embora estabelecessem relações comerciais e diplomáticas, e recepcionando elementos culturais helenísticos, ficaram Cartago, antiga colônia fenícia, e Roma.


			4.3. Roma: reino, república e império e as relações diplomáticas


			A história de Roma se inicia com um mitológico acordo diplomático, no qual o troiano Eneias, um herói sobrevivente da guerra de Troia, teria chegado à Península Itálica e estabelecia um tratado com os latinos, povo que então habitava a região, como nos narra Burton (2011, tradução nossa):


			A história das relações interestatais de Roma começou, na mitologia, com um exemplo marcante da interação entre o que pode ser vagamente denominado amicitia “doméstica” e “internacional”. De acordo com Lívio, quando Eneias chegou pela primeira vez às costas italianas e entrou no território aborígene do reino de Latinus, os dois líderes imediatamente estabeleceram relações amistosas. Latino “estendendo a mão direita [a Eneias], santificou a boa-fé da amizade que seria” (dextra data fidem futurae amicitiae sanxisse). Os dois então acrescentaram um tratado doméstico (foedus) ao público, diz Lívio, quando latino deu a Eneias sua filha em casamento.


			A economia internacional no século III a.C. se ampliava da região dos impérios helênicos construídos por Alexandre, o Grande, e segmentado entre seus generais, para alcançar a Península Ibérica e cidades do Mar do Norte. O Mediterrâneo se encontrava repartido entre três potências que lutavam pela hegemonia: Roma na Península itálica, Cartago no norte da África e o Egito ptolomaico que, graças ao rio Nilo que regava e fertilizava a terra nas suas margens, possuía grande excedente de trigo. Após a morte de Alexandre, vários de seus generais fundaram grandes estados territoriais, dinastias macedônicas com ambições mundiais, cada uma em acirrada competição pelo poder. Contudo, nenhuma dessas monarquias jamais foi capaz de estabelecer plena dominação e de construir um duradouro sistema mediterrâneo de relações internacionais.


			Os romanos não foram os primeiros a dar início a negociações internacionais informais e alianças na bacia do Mediterrâneo durante a Antiguidade. Esta primazia pertence com maior probabilidade aos gregos. Os romanos, contudo, foram mais efetivos e, por Roma estar localizada geograficamente no centro da região mediterrânea, adotaram esta prática no Mediterrâneo Ocidental e Oriental, a contar do século III a.C.


			O início da prática da diplomacia romana era, por assim dizer, primitiva, sendo herdada dos povos latinos da Península Itálica. Como na Grécia clássica e helenística, não havia embaixadas permanentes para estados estrangeiros a fim de trocar informações, diminuir atritos mútuos e expressar preocupações precoces sobre as políticas para evitar possíveis crises. Nas crises que inevitavelmente ocorriam, a diplomacia consistia, principalmente, em fazer exigências a “Rerum Repetitio” (ensaio de queixas), feita por sacerdotes especiais chamados “fetiales”. Segundo o verbete de John North (s.d, tradução nossa), no dicionário de Oxford:


			Fetiales, sacerdotes dos estados latinos, preocupados com os procedimentos e leis de declarar guerras e fazer tratados. Nossa informação vem de Roma, onde eles formaram um colégio (collegium) de vinte membros, que aconselhavam o Senado em questões de paz e guerra, e tinham sua própria tradição jurídica (o ius fetiale). A instituição pressupõe que padres semelhantes, com os quais os fetiales romanos interagiram, existiam nos outros estados latinos.


			Roma, lendariamente, foi fundada em 743 a.C. Os primeiros governantes foram reis de origem grega ou etrusca até que a monarquia foi derrotada por nobres latinos que estabeleceram uma república oligárquica em 509 a.C. Os romanos se mostraram mestres na arte da guerra, na construção de utensílios militares e na organização de exércitos. As legiões romanas possuíam uma notável organização, do alistamento à disciplina. No entanto, somente em 275 a.C., depois de derrotar Pirro, rei do Épiro, Roma conseguiu unificar a Península Itálica.


			Roma iniciou uma disputa pelo Mediterrâneo Oriental contra a cidade-estado de Cartago, um Império marítimo originário de antigas colônias fenícias. A cidade de Cartago era localizada próxima à atual Túnis e dominava partes da Península Ibérica até Sardenha e a Sicília e praticamente toda a região da Tunísia. O conflito entre Roma e Cartago ficou conhecido como Guerras Púnicas. Ao todo, foram três conflitos entre 264 a 146 a.C., ocasionando a destruição de Cartago e o domínio romano das rotas e terras do Mediterrâneo Oriental.


			O fim da República Romana se desenvolve em um contexto de guerras e rebeliões de escravos, concomitante com o período de expansão territorial na Península Ibérica e na Gália (atual França). A não submissão dos povos ao domínio romano levava a uma diplomacia da guerra. No entanto, o que decretou o fim do período republicano foi a luta partidária na própria Roma. Uma tentativa de conter a luta entre as facções do Império foi a criação do Triunvirato, governo formado por uma aliança tríplice. Em 60 a.C., a política do triunvirato fracassa definitivamente e, em 49 a.C., os partidos de Pompeu e Júlio Cesar entram em guerra civil. Pompeu foi derrotado por Júlio Cesar na batalha de Farsália em 49 a.C. e, ao fugir para o Egito, é assassinado. Ao derrotar Pompeu, Júlio Cesar se torna ditador perpétuo de Roma.


			No Egito, Júlio Cesar interfere na questão sucessória entre os irmãos Ptolomeu XIII e Cleópatra VII que, por testamento, deveriam governar conjuntamente. Ptolomeu XIII exila a sua irmã e assume, sozinho, o trono, fazendo Júlio Cesar tomar partido de Cleópatra. Ptolomeu acaba morrendo em uma batalha contra as forças de Júlio Cesar às margens do rio Nilo. Cesar teve um filho com Cleópatra chamado Cesário, o qual foi renegado. O aumento exponencial de seu poder político fez com que Júlio Cesar se autoproclamasse imperador, nos moldes de Alexandre, o que, somando aos rancores de adversários, levou ao seu assassinado a facadas em pleno senado em 44. a.C.


			O Império surgira quando Otávio, filho adotivo de Júlio Cesar, derrota Marco Antônio, antigo tenente de seu pai, em uma nova guerra civil. Marco Antônio tinha se aliado a Cleópatra, ambos mortos no transcurso das tensões da disputa pelo poder. Otávio transforma o Egito em conquista pessoal, assumindo poder militar e financeiro como o senhor das plantações de trigo no Egito. Esta conquista deu a Otávio o apoio da plebe romana, que agora recebia trigo direto dos armazéns do Egito, e do senado, que viu o poder romano se consolidar sobre todo o Mar Mediterrâneo, convertido em “Mare Nostrum”.


			Segundo Rostovtzeff (1983), a ascensão de Otávio deu origem a uma nova forma de governo, cuja chefia era exercida pelo chefe do exército. O senado atribui a Otávio títulos como “príncips senatorum” (primeiro cidadão) e Pontífice Máximo, ratificando assumir poder temporal e espiritual, passando a ostentar o título de César Augusto. O império, assim, assume características teocráticas, sendo o imperador proclamado um deus e como tal devendo ser adorado.


			No campo da organização do poder, para manter o império unido, foi necessária uma arquitetura de Estado bem estabelecida e uma consolidação jurídica iniciada ainda na república. No império foram fundamentais o Direito civil (jus civile) e o Direito estrangeiro (Jus gentium), que faziam parte do Direito público (Jus publicum). Na estrutura das cidades, houve uma ampliação da concessão de cidadania a não romanos, embora não universal, assim como a garantia a certos direitos não correspondia a uma participação política efetiva. Sob Otávio César Augusto, o Império Romano estabeleceu uma grande estrutura burocrática de controle e tributação, e uma constante expansão territorial em áreas dominadas pelos “povos bárbaros”, em geral, celtas, germânicos etc. Passaram séculos até o Império Romano ser cristianizado, seguindo a expansão ao Oriente, cujo marco é o ano 313, quando Constantino promulga o Édito de Milão.


			

					Considerações finais


			


			As primeiras religiões orientais a adentrar o mundo helênico foram os cultos de Cibele e Ísis. O culto das deusas difundiu-se com vigor, a ele somando-se a adoração a Mitra, dentre outras. De porto em porto difundiam-se os cultos às deusas. Mitra e Júpiter percorriam o Império Romano pela via terrestre. E então surge o cristianismo, com a vantagem de possuir características de todos os seus rivais.


			O cristianismo se estabeleceu por vasta região graças ao sistema de estradas e a concessão de cidadania seletiva fixada pelo Império Romano. O apóstolo Paulo vai se valer desta cidadania para pregar em todo o Império, de forma que as mesmas estradas que garantiam a circulação de tropas e mercadorias facilitaram a propagação do cristianismo. Perseguido em seus primeiros dias por não se render ao controle religioso do Imperador, o cristianismo angariou adeptos entre membros da plebe, militares e aristocratas, não obstante, as mortes e suplícios dos primeiros cristãos.


			Com a chegada ao poder de Constantino, em 306, se promulga o fim da perseguição aos cristãos, acertando a relação entre Deus, Roma e César. A liberação do culto se dá em 313, com o Edito de Milão. O imperador se dedica a construir uma nova capital, Constantinopla, inaugurando uma nova visão sobre o Império, voltada ao Oriente, refundando, pela fé cristã, um império de natureza teocrática.


			As invasões bárbaras, a queda do Império Romano do Ocidente em 476 e o início da Idade Média vão ser marcados pela nostalgia da perda da cidade símbolo do império, a “imago mundi” (umbigo do mundo), Roma. As tentativas de seu restabelecimento perante a fragmentação política do Ocidente serão frustradas. Constantinopla persistira por cerca de mil anos, até sucumbir aos canhões dos otomanos em 1453, dando início à Idade Moderna, na qual se afirmarão gradualmente os Estados Modernos.
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			Capítulo 2


			RENASCENÇA


			Marcelo da Costa Maciel4


			Introdução


			Devemos a Jacob Burckhardt e à sua obra A Cultura do Renascimento na Itália, publicada em 1860, o mito da Renascença como o início de tudo quanto possa ser chamado “moderno”. O historiador suíço defende a tese da ruptura radical entre a chamada era moderna e o “medievo”. Burckhardt identifica as condições políticas, econômicas e culturais peculiares às cidades-repúblicas italianas dos séculos XIV e XV, bem como aquilo que ele considera “o gênio italiano”, como os fatores responsáveis pelo fato de que a modernidade tenha surgido precisamente no contexto da Renascença italiana (BURCKHARDT, 2009).


			Hoje em dia, estudiosos tendem a relativizar a ênfase de Burckhardt no suposto abismo entre os universos espirituais e institucionais da Idade Média e do Renascimento, assim como sua exaltação da originalidade das cidades italianas. De fato, as raízes da modernidade não se concentram exclusivamente nas criações do Renascimento, mas se alastram retroativamente até uma época bem anterior, sendo inegável que a Cristandade medieval, e seu processo próprio de racionalização, também contribuiu para abrir os caminhos que o Ocidente haveria de trilhar.


			Um dos mais ilustres historiadores contemporâneos a lançar luz sobre as continuidades que, para além das rupturas, também se fazem presentes na passagem entre o mundo medieval e o moderno é Quentin Skinner, com As Fundações do Pensamento Político Moderno, de 1978. No que tange à formação do pensamento político moderno, Skinner ressalta a importância do legado dos autores da Escolástica tardia, amplamente lidos pelos renascentistas.


			Por certo, a imagem da Idade Média como um longo período de “trevas” não faz justiça às realizações empreendidas pelo Ocidente cristão durante quase dez séculos. Isso não diminui a importância do Renascimento como ponto de crucial inflexão por meio do qual a tradição medieval é passada em revista por uma ótica inspirada em um passado longínquo e, em grande medida, idealizado. Esse olhar crítico sobre o presente, que o confronta com um passado reconstruído, é, sem dúvida, uma porta de entrada para o novo. Por isso, na narrativa histórica acerca do nascimento do Ocidente moderno e suas instituições, é certo que se reserve um lugar de relevo para o Renascimento, verdadeiro movimento cultural (no mais amplo sentido do termo “cultura”), caracterizado, por um lado, por uma postura predominantemente negativa com relação ao legado medieval e, por outro, por uma postura entusiasticamente positiva com relação à época anterior à dissolução do Império Romano.


			De acordo com Burckhardt, o mundo antigo vinha sendo, desde o século XIV, resgatado e reinterpretado, e não apenas na Itália. Todavia, é no contexto das cidades e reinos italianos, que viam na Antiguidade greco-romana sua origem e sua essência, que esse movimento vai além de uma referência erudita a elementos isolados da Antiguidade, tornando-se verdadeiro suporte para uma nova cultura e ideal a ser alcançado. Nas palavras de Burckhardt: “Na Itália, entretanto, diferentemente do que ocorre no Norte, a Antiguidade torna a despertar” (2009, p. 179). Daí a ideia de uma autêntica “cultura do Renascimento na Itália”, cultura não apenas compartilhada por homens de letras, mas fortemente impregnada à vida cotidiana, forjando novas instituições políticas e jurídicas, novas práticas econômicas e religiosas, novas formas de sociabilidade e moralidade e, sobretudo, uma nova visão do ser humano e do mundo.


			Não cabe aqui a reconstrução das contribuições fundamentais dos humanistas italianos da época da Renascença, mas devemos a eles aquilo que já foi chamado de “descobrimento do homem”, isto é, “o fato de se ter ali conhecido em sua plenitude e essência, e antes do que em qualquer outra parte, o homem e a humanidade” (idem, p. 323). Trata-se de um novo humanismo, adaptado às condições da época, mas visceralmente ligado ao primeiro humanismo, aquele que se pode notar tanto nas filosofias quanto nas constituições políticas, tanto nas artes quanto na vida cotidiana dos antigos helênicos e latinos.


			O humanismo renascentista é precursor do moderno conceito de “indivíduo”, aquele pressuposto pelas teorias do contrato social que predominarão na reflexão política dos primeiros modernos, fornecendo suporte racional para a consolidação da noção de Estado soberano. Embora a noção de indivíduo não possa ser aplicada ao contexto grego antigo, não se pode deixar de ver paralelos entre a postura dos humanistas florentinos, criticando e reformulando a constituição de sua cidade, e a de Platão, construindo idealmente a cidade perfeita. Uma individualidade robusta também pode ser notada em Savonarola, contestando as autoridades tradicionais e pregando uma teocracia popular em Florença, assim como em Sócrates, desafiando a polis ateniense ao indagar se suas leis eram justas e belas.


			Esse novo humanismo tem também em comum com o antigo uma postura secularizante e iconoclasta. Graças a essa postura, a ciência, que no período medieval teve seu desenvolvimento em grande parte obstaculizado por preconceitos religiosos, pôde, no Renascimento, dar um salto qualitativo. O humanismo renascentista é uma das fontes do empirismo moderno, que se rebela contra a visão aristotélico-escolástica da ciência. Como observou Richard Popkin (POPKIN, 1979), a circulação das obras de Cícero, Diógenes Laércio e, sobretudo, Sexto Empírico foi intensa, inicialmente entre os eruditos da Renascença italiana e, posteriormente, entre aqueles da Europa do Norte, produzindo uma “crise cética”. Tal crise foi responsável pela demolição dos alicerces da filosofia escolástica e pela colocação dos desafios intelectuais que suscitarão o nascimento tanto do racionalismo quanto do empirismo modernos, que têm em Descartes e Locke suas maiores expressões.
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